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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1
Em abril de 1998, o presente processo foi protocolado diretamente neste Colegiado, razão pela qual, tendo em vista o não cumprimento do disposto na Resolução SE nº 39/93, foi baixado em diligência junto à COGSP.

1.1.2
Em meados de dezembro/98, o protocolado apenso retornou e, de acordo com a sua instrução, cronologicamente, os fatos são os seguintes:

1.1.2.1
Luís Fernando Gonçalves (02-02-90) foi matriculado, em 1997, no CBI da EEPSG Isaura de Miranda Botto, D.E. de Caieiras;

1.1.2.2
em março/97, a professora propôs à direção fosse efetuado remanejamento do aluno para o CBC, uma vez que “já possuía uma bagagem bem mais avançada no aprendizado em relação às outras crianças da mesma classe”;

1.1.2.3
aos 10-06-97, em reunião extraordinária para discussão e decisão sobre a situação do aluno, o Conselho de Classe do Ciclo Básico, após analisar as atividades desenvolvidas pelo aluno, seus cadernos e avaliações, concluiu que o aluno “tem domínio dos objetivos e dos conteúdos do Ciclo Básico Inicial, sabe ler, escrever, contar, somar, subtrair e já tem iniciação à multiplicação, o que lhe confere condições cognitivas para ser matriculado numa turma de Ciclo Básico Continuidade.”  Entendendo, ainda, haver possibilidade de respaldo legal na Lei nº 9.394/96, finalizam a reunião solicitando à direção providências no sentido de remeter ao CEE pedido de autorização de matrícula na “2ª série do Ciclo Básico do Ensino Fundamental”;

1.1.2.4
em termo de Aquiescência, de 10-06-97, os pais do aluno declaram concordância com o remanejamento e ciência de que o aluno “necessitará de acompanhamento especial quanto à sua evolução psico-afetiva, o que será dado por sua família”.

1.1.2.5
ainda, no mesmo dia, a direção da escola elabora um relatório sobre a situação do aluno, no qual descreve os fatos ocorridos e, além dos citados nos itens anteriores, relata:

a) ao ser solicitada a providenciar o remanejamento, a direção recomendou diversificação das atividades;

b) ao final do 1º bimestre letivo, professora e aluno estavam angustiados e sendo assim, a direção solicitou à professora do CBC para submeter o aluno a atividades desse nível. Os resultados obtidos foram satisfatórios, mas por sugestão da mesma professora, novas avaliações foram efetuadas em 03-06 e 0 6-06-97, nas quais o aluno obteve resultados positivos e que viabilizaram fosse realizada a referida reunião extraordinária, na qual foi decidido o encaminhamento do caso ao CEE, uma vez que na legislação do Ciclo Básico - não havia amparo para a classificação;

1.1.2.6
em 11-06-97, a direção solicitou a manifestação da Delegacia de Ensino de Caieiras sobre o aluno e que, em seguida, encaminhasse o pedido a este Colegiado. A esse ofício anexou aquele relatório;

1.1.2.7
a professora do aluno (CBI), em 19-12-97, sugeriu a matrícula do aluno na 3ª série – fls. 76;

1.1.2.8
no mesmo dia 19, foi realizada reunião extraordinária do Conselho do Ciclo Básico, “com o fim específico de Avaliar as atividades do aluno ...”. Nessa reunião foi colocado que, embora o aluno permanecesse matriculado no CBI, a professora aplicou-lhe atividades em nível de CBC, durante o ano letivo e sobre as quais foi avaliado.  Discutiu-se, ainda, conforme registros da Ata, os termos da Deliberação CEE nº 10/97, naquilo que trata de Classificação e Reclassificação, e transcreveram e grifaram trechos que lhes pareciam pertinentes, tais como:

“... O sistema ao só permitir o ingresso até a série correlata com a idade, resguarda o interesse do candidato. De qualquer forma, ficará aberta ao interessado a possibilidade de obter reclassificação para a série mais adiantada, nos termos do artigo 22, parágrafo 1º, quando demonstre cabalmente grau de desenvolvimento e maturidade para tanto”.
Ao final, as professora do CB e 3ª séries decidiram por  encaminhar o expediente ao CEE.

1.1.2.9
Em 02-03-98, o pai do aluno protocola pedido na Unidade Escolar para que seu filho seja matriculado na 3ª série do ensino fundamental, fundamentando seu pedido na transcrição dos trechos da Indicação CEE nº 09/97 que tratam da classificação e Reclassificação.  E, para atendimento aos termos do parágrafo 1º do artigo 2º da Resolução SE nº 20/98, solicitou à direção a indicação de outro docente para realizar a Avaliação de Competência do Aluno.

Ao pedido anexou declaração de psicóloga – Ambulatório de Saúde Mental/Secretaria de Estado da Saúde – cujos termos se referem aos resultados obtidos nos testes pelo aluno e que demonstraram maturidade para freqüentar a 3ª série.

1.1.2.10
Em atendimento ao seu pedido, a direção da Unidade Escolar designou, em 02-03-98, professora da 3º série para avaliar a competência do aluno.

A manifestação da professora foi favorável ao aluno;

1.1.2.11
Em 05-03-98, o Diretor de Escola Substituto, dirigiu-se ao Dirigente Regional de Ensino para solicitar parecer sobre a reclassificação do aluno na 3ª série do ensino fundamental, esclarecendo;

a) o expediente que havia sido encaminhado à D.E. no 1º semestre/97, retornou à Unidade Escolar por inexistência de regulamentação da nova L.D.B.;

b) o expediente havia sido, em, 1997, objeto de “consulta pessoal e verbal ao Conselho Estadual de Educação, cuja pessoa responsável orientou o interessado a aguardar o início das aulas e fazer os procedimentos de acordo com orientações da SE”.
Ao seu ofício anexou os documentos necessários.

O Dirigente Regional de Ensino devolveu expediente à Unidade Escolar, com os seguintes dizeres:

“Lembramos à Direção da Escola que:

“1 – O artigo 32 da L.D.B. diz que o Ensino Fundamental tem a duração mínima de 8 anos.

“2 – O artigo 2ª da Resolução SE 20/98 diz que a reclassificação do aluno terá como referência a correspondência idade/série e a avaliação correspondente nas diversas matérias da base nacional.

“Não existe defasagem de idade no presente caso, portanto, não entendemos como caso de reclassificação”.

1.1.2.12
Em 1º de abril de 1998, a direção da Unidade Escolar manifesta sua decisão – indeferimento – nos termos da Resolução SE nº 20/98.

1.1.2.13
O pai do aluno, inconformado com esse despacho, em 02-04-98, recorre da decisão, apresentando relatório circunstanciado e, em seguida, expõe seus argumentos e pressupostos, transcrevendo e buscando respaldo em trechos de alguns dispositivos:

a) o Comunicado da S.E. aos Dirigentes Regionais e Diretores, publicado no DOE de 23-01-98, que se refere à concessão de medida liminar concedida às crianças que estavam sendo transferidas para a rede estadual de ensino (2ª série e seguintes) e que já haviam concluído a 1ª série do ensino fundamental em outra  rede  de  ensino, onde haviam sido matriculados antes de completarem 7 anos;

b) A Resolução SE nº 20/98 que se baseia nos princípios norteadores da Indicação CEE nº 09/97, estabelece critério para a reclassificação, no artigo 2º: “A reclassificação definirá a série adequada ao prosseguimento de estudos do aluno, tendo como referência a correspondência idade/série e à avaliação de competências...”;

c) A Deliberação CEE nº 18/86 que trata de lacuna curricular;

d) A Resolução SE nº 241/85 no seu artigo 7º, autorizava, à época, a matrícula na 3ª série dos alunos que comprovassem adquirir os conhecimentos do Ciclo Básico em menos de 2 anos, sempre que houvesse defasagem idade/série.

e) A Deliberação CEE nº 13/84, por sua vez, que tratava, da matrícula inicial na 1ª série do 1º grau.

f) A Indicação CEE nº 09/97, que enfatiza:

“O Ensino Fundamental terá a duração mínima de oito anos ...

(...)

“Com base na idade, na competência ou outro critério (caput do artigo 23 da L.D.B.), a escola ‘poderá reclassificar os alunos ...’

1.1.3 Em novembro/98, foi solicitada a manifestação das autoridades competentes sobre o caso presente, e conforme documentos encaminhados, o aluno encontrava-se matriculado na 2ª série, com conteúdo de 3ª série, daí o pedido se referir à sua reclassificação na 3ª série. Ainda nesse ano, foi remanejado para a 2ª série da EEPSG Parque Paulista, jurisdicionada também à D.E. de Caieiras.

1.1.4 A ATEB, tendo em vista a necessidade de atualizar informação sobre a vida escolar do aluno, em 1999, entrou em contato com a Unidade Escolar de origem e foi informada que a escola recipiendária não tinha telefone.

1.1.5. 417/98 – “A indicação CEE nº 09/97, integrante da Deliberação CEE nº 10/97 prescreve limitação quanto à compressão do Ensino Fundamental e Médio e discute a questão da classificação e reclassificação: ‘o interessado deve indicar a série em que pretende matrícula, observada a correlação de idade’”.

1.1.5.1 referente ao Processo CEE nº 967/98 – “... este Colegiado tem se posicionado no sentido de que a escola deve buscar, sempre, alternativas para questões individuais de seus alunos, diversas do apressamento da escolarização.

1.1.5.2 48/99 – “A posição majoritária deste Colegiado é a seguinte: O instituto da reclassificação não pode ser usado para compressão de estudos de modo a permitir que um aluno antecipe a conclusão do Ensino Médio... ‘ “

1.2 APRECIAÇÃO

O aluno iniciou sua escolaridade com sete anos completos em 02-02-90 e foi avaliado várias vezes, havendo recomendação de uma professora e do Conselho de Classe, do então Ciclo Básico, para que fosse colocado em classe de Ciclo Básico em Continuidade. Esta posição foi reforçada tanto por diversas avaliações como por análise de seu caderno e atividades desenvolvidas. À época esta questão poderia ter sido resolvida, ante os termos da nova LDB já então em vigência (artigo 24, inciso II e inciso V, alínea “c”). O inciso V, do artigo 24 diz: “ – a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

· possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado. A discussão da relação idade série vai aparecer posteriormente em documentos do CNE e deste CEE. Porém, qual a equivalência possível entre idade / série, vez que a lei não fixa a idade de sete anos como a única, obrigatória inicial, abrindo a possibilidade dessa idade ser fixada a partir dos seis anos de idade (art. 87, § 3º).?

·  Para corroborar isto, veja-se também o atigo 6º - “É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir dos sete anos de idade, no ensino fundamental”. O dever  dos pais matricular o filho na escola aos sete anos, mas não há impedimento para matrícula anterior a esta idade. Neste sentido sete anos é o limite tolerável, máximo, para que a criança inicie a sua escolarização na educação fundamental.

Há pois, nos termos da lei, várias possibilidades de correspondência  entre idade/série, inclusive pelas resoluções de Secretaria de Estado da Educação e pelas interpretações emanadas do Ministério Público. Duas básicas: 1º ano: 7 anos; 2º ano: 8anos; 3º ano: 9 anos; ...etc.; ou, 1º ano: 6 anos; 2º ano: 7anos; etc. Outras combinações são possíveis: 6 anos e meio – 1º ano; 7anos e meio: 2º ano; etc. E, assim por diante.

Este Conselho também pronunciou-se sobre a questão (Indicação CEE nº 17/98) propondo que progressivamente o ingresso da criança no ensino fundamental possa ocorrer aos 6 anos de idade. Este ano, inclusive, foi possível a matricula de crianças com 6 anos onde houve vaga.

Ora este aluno, em função das avaliações e análises procedidas, poderia ter sido classificado em 1998 na 3ª série do ensino fundamental.

Com o advento da progressão continuada e dos ciclos de quatro anos na rede pública estadual com mais ênfase coloca-se à escola na qual o aluno se acha estudando, vale dizer ao diretor, seu (sua)  professor(a) e Conselho de Classe, a responsabilidade de decidir sobre o ano de escolarização adequado ao seu grau de desenvolvimento e de sua aprendizagem.

O caso presente não se configura como compressão de estudos mas, de pequeno avanço na escolarização de um aluno, cuja idade não está em dissonância com esse avanço. Além disso, esse avanço é baseado em várias avaliações, tendo sido proposto pelos professores que o avaliaram em muitos momentos e pelo Conselho de Classe.

2 .CONCLUSÃO

2.1 Defere-se o pedido formulado por Rogério Carlos Gonçalves, pai do aluno Luís Fernando Gonçalves.

2.2 A escola deve proceder à adequação serial do aluno, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 05 de maio de 1999

a) Consª Bernardete Angelina Gatti

                       Relatora

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto da Relatora.

As Conselheiras Zilma de Moraes Ramos de Oliveira, Neide Cruz e Leni Mariano Walendy, declararam-se impedidas de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de maio de 1999.

    HERALDO MARELIM VIANNA

no  exercício   da   Presidência   nos

termos do art. 11 da Del. CEE 17/73

Publicado no DOE em 07/05/99                                Seção I                                Página 07.
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